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INTRODUÇÃO 

 

 A preocupação com a qualidade da educação não é questão recente. Gentili (1995) 

afirma que a partir de 1980, essa discussão ampliou-se no meio científico, proporcionando 

debates e embates no campo educacional, despertando questionamentos como, “qual a 

importância do termo qualidade para a educação superior no Brasil? Quais suas 

características e que ambiguidades e divergências esse termo encerra”? (SANTANA, 2007, 

p.67).  

 Neste texto discutimos as concepções de qualidade presentes no Plano Nacional de 

Educação (2014/2024) para a educação superior e a distância no Brasil, com análise no 

documento final da CONAE (2010) e o PL nº 8.035/ 2010.  

Dourado, Moraes e Santos (2017), Costa (2016) e Lima (2013) referenciam a 

concepção de qualidade abordada neste trabalho. A relevância desta discussão se dá pela 

continuidade, descontinuidade e disputa de interesses imbricados na concepção de qualidade 

da educação superior a distância no PNE (2014/2024), desafios postos dos quais não 

podemos nos furtar em refletir.  

                                                 
43 Resultado de parte da pesquisa com apoio do CNPq intitulada "Políticas de Expansão da Educação 
a Distância (EaD) no Brasil: Regulação, Qualidade e Inovação em Questão" (2018-2022). 
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QUALIDADE DA EDUCAÇÃO E A EDUCAÇÃO SUPERIOR A DISTÂNCIA  

 

A qualidade envolve análise sobre aspectos abrangentes e antagônicos que 

permeiam as relações sociais capitalistas, os embates políticos, “como o jogo é jogado” Lima 

(2013, p.50) e direciona pensar “questões macroestruturais, como concentração de renda, 

desigualdade social, educação como direito, entre outras”. (DOURADO e OLIVEIRA, 2009 

p. 202).  

Dessa forma, pensar a qualidade da educação superior a distância, implica dizer de 

que, educação, EaD e qualidade falamos. Dourado, Oliveira e Santos (2007), ao contribuírem 

com essa discussão indicam que, a qualidade é um fenômeno social e polissêmico, 

desenvolve-se em categorias, extra e a intra-instituições. Corroborando com estes autores, 

Silva (2009) apresenta a qualidade socialmente referenciada que, se contrapõe “a concepção 

de qualidade assentada na racionalidade técnica e nos critérios econômicos” (SILVA, 2009, 

p. 222),  

Santos (2018) demonstra que, nos últimos dez anos houve um aumento de 570% 

no número de matrículas na educação a distância, um movimento expansionista que 

modificou o cenário educacional brasileiro, provocando questionamentos a respeito da 

qualidade e estabelecendo outros desafios. Na intenção de amenizar esta situação, foram 

desenvolvidos dois referenciais de qualidade buscando orientar as Instituições e as 

Comissões de Especialistas nas análises dos projetos de cursos a distância. O primeiro, em 

2003 e o segundo, em 2007. Atualmente, esses referenciais passam por revisão realizada por 

um grupo instituído pelo MEC44.Lima (2014) colabora com o estudo observando a 

necessidade de novos indicadores, principalmente na vertente das concepções de educação 

a distância vivenciadas no currículo, e a todo o aparato da educação a distância.  

 

A CONCEPÇÃO DE QUALIDADE EM MARCOS LEGAIS NACIONAIS 

 

O PNE (2014/2024) materializou-se na lei nº 13.005 de 25 de junho de 2014, 

constituindo-se em 20 metas e 254 estratégias, após um longo processo de embates 

representados por duas facetas, a sociedade civil e a sociedade política. A primeira ao tratar 

                                                 
44 Ministério da Educação Gabinete do Ministro Portaria nº 173, de 4 de abril de 2016 Institui 
Grupo de Trabalho para a revisão dos Referenciais de Qualidade para a Educação Superior a 
distância. 
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da EaD, apresenta por meio do documento final da CONAE (2010), a concepção de 

qualidade: social, com ênfase na formação continuada. A segunda, com representatividade 

do Estado, suas forças hegemônicas e conflituosas pautando-se em previsões e indicadores 

financeiros. Para Dourado, Santos e Morais (2017, p.181) “tais indicadores revelam o 

entendimento de que a EaD [...] se efetivaria a partir de um baixo valor do custo aluno. Várias 

análises e pesquisas se contrapõem a esse entendimento”.  

Cotejando-se o documento final da CONAE 2010, o PL nº 8.035/ 2010 e o PNE 

(2014), visualizamos a ausência de metas específicas para EaD e, algumas alterações nas 

estratégias que abordam a educação superior a distância, “o resultado final do Plano Nacional 

de Educação, em alguns pontos ficou aquém do que os defensores da escola pública, gratuita, 

laica, democrática e de qualidade, desejava”. (DOURADO, SANTOS E MORAIS 2017, 

p.181)  

As estratégias 12.2; 12.20 e 14.4 do PNE referem-se à EaD. Analisando-as, vemos 

que, a primeira não sofreu alteração, a segunda, inserida apenas no documento final 

provocou grandes embates e êxito do setor privado sobre o financiamento público. Já a 

terceira, suprime a parte referente à Universidade Aberta do Brasil, contribuindo também 

com o setor privado. 

 

PARA NÃO FINALIZAR 

 

Os embates na formulação do PNE 2014/2024 e as ideologias dos grupos ativos 

nessa disputa contribuíram para a constituição das concepções de qualidade da educação 

superior a distância, presentes no documento. Assim, Costa (2016, p.93) reitera que, “o PNE 

2014 incorporou boa parte das concepções de qualidade produzidas no âmbito acadêmico e 

da sociedade civil e que tipicamente se articulam à defesa da qualidade da educação como 

um direito social”. Contudo, no que diz respeito à qualidade da educação superior a distância, 

no PNE (2014/2024), não podemos desconsiderar a vertente da secundarizarão e da 

mercadorização, evidenciando, a qualidade racional e economicista (SILVA, 2009) em que a 

qualidade da educação pode ser negociada em prol da alta lucratividade agregada, a favor do 

mercado da educação superior a distância, em detrimento da qualidade socialmente 

referenciada. 
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